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Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras.
Senhores Vereadores.

PRoÍ N. nl 1 R,,õ

Apresentamos a essa Augusta reciação, o

Projeto de Ler Complemenla( no oo4l2o22, que lnstitui o Programa de Recuperação de crédito

Fiscal 2022 - REFIS e estabelece normas de parcelamento administrativo de créditos de

qualquer natureza do Município de São Gabriel do Oeste e dá outras providências.

O Projeto de Lei ora proposto visa oportunizar aos contribuintes inadimplentes

com o nosso Município uma possibilidade de regularizar sua situação fiscal junto ao fisco

municipal ofertando diferenciados descontos no que tange a juros e multa alêm de novas

possibilidades de parcelamentos, com observância das normas da Lêi de Responsabilidade

Fiscal e da Lei de Diretrizes Orçamentárias em vigor.

Não é demais lembrar, que a situação financeira da Administração Pública em

Geral exige a adoção de medidas que permltam o implemento da arrecadação e crescimentÔ

das receitas, sendo o parcelamento administrativo uma das possibilidades previstas em Lei.

Em cumprimento aos requisitos impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal

quando da concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual

decorra renúncia de receita, Segue, anexo a esta mensagem, o competente demonstrativo de

impacto financeiro e orçamentário.

NacertezadoelêVadoespíritopúblicodeVossaExcelênciaeNobresPares,
solicitamos a aprovaÇão do Projeto de Lei em epígrafe, reiterando nesta oportunidade, nossa

alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Exmo. Senhor.
VEREADOR FERNANDO NAPP ROCHA

Presidente da Câmara Municipal de São Gabriel do Oeste
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DEMONSTRATIVO DE IMPACTO FINANCEIRO E ORçAMENTARIO

I - lntrodução

O Artigo 14 da Lei Complementar no 101 , de 04 de maio de 2.000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal) exige que a concessáo ou ampliação de incentivo ou benefício de

natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deve se fazer acompanhar de estimativa

do impacto orçâmentário-Íinanceiro no exercicio em que deva iniciar sua vigência e nos dois

Seguintes, além de atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma

das seguintes condições:

"l - demonstraÇão pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita

da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não aíetará as metas de resultados fiscats

previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

ll - estar acompanhada de medidas de compensação, no periodo mencionado no caput, por

meio do aumento de receita, proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da base de

cálculo, majoraçáo ou criação de tributo ou contribuição."

2 - Atendimento ao caput e do inciso I do art. í4 da LC '101/2000:

Conforme levantamentos realizados, a concessáo de anistia da multa e juros de mora

incidentes sobre os créditos tributários mencionados neste proJeto de lei não resultará em

impacto orçamentário-financeiro negativo no ano de Sua entrada em vigor, e nem nos dois

seguintes, êi" que as previsões de receitas Íoram estimadas já levando em consideraçáo

altérações na airecadação de juros e multa da dívida ativa dos tributos e dívida ativa dos

tributos, conforme demonstramos:

Demonstrativo da arrecadação 2020 a 2021

RECEITA
REALIZADA

2021

RECEITA
REALIZADA

2020
DESCRTÇÃO

1.250.527 .O4713.566,02

2 878.458,921.144.333,24

MulrRs E JURos DE MoRA DA DlvlD

EITA DA DíVIDA ATIVA TRIBUTARIA

A ATIVA DOS

REC

TRIBUTOS

4.128.985 961 857.899,26TOTAL
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Considerando que o REFIS foi autorizado em 2021 e, observando-se o quadro acima,
percebe-se um aumento de mais de 500/o na arrecadação do ano.

Da mesma íorma, a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2022, prevê os
efeitos da redução das Multas e dos Juros da Dívida Ativa mediante o Refis, e demonstra os
efeitos positivos na arrecadação da Dívida Ativa no Exercício de 2022, de modo a compensar a
referida reduÇão em 2022, assim como nos dois exercícios seguintes.

Ante o exposto, entendemos que a aprovação do REFIS ora proposto não resultará em

impacto financeiro- orçamentário negativo no ano de sua entrada em vigor, e nem nos dois

seguintes.

São Gabriel do Oeste - MS. 21 de fevereiro de 2022

TSON
refeito Municip

Ruo Morlimiano Alves Dias, l.2l I - Cerrtro - CEP 79,190-000 - Sao Gobriel do Oeste - MS
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PRoJETo DE LEr CoMPLEMENTAR N" 00412022 21 DE FEVEREIRo DE 2022.

lNsTrrur o PRoGRAMA DE RECUPERAÇÃo DE

Cneorro FrscAL - REFIS 2022 E

ESTABÊLECE NORMAS DE PARCELAMENTO

ADMtNrsrRATrvo oe caÉotros DE QUALQUER

NATUREZA oo nilulttcípto oe SÃo GaenteL

oo Oesre E DÁ ourRAS PRovlDÊNclAS.

Capítulo I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 1o Fica instituído o Programa de Recuperação de Crédito Fiscal - REFIS,

destinado a promover a recuperaçáo de créditos do Município decorrentes de

débitos de contribuintes, pessoas fÍsicas ou jurídicas.

Art.20 lncluem-se no REFIS os créditos de qualquer natureza, constituídos ou não,

inscritos ou náo em dívida ativa, ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa ou

não, inclusive os decorrentes de descumprimento de obrigaçÕes principal e/ou

acessória, constituidos mediante auto de infração, bem como aqueles que tenham

sido objeto de parcelamento não cumprido, independentemente da fase de

cobrança, ocorridos até 31 I 1212021 .

Art. 30 Não poderão ser incluídos no REFIS os débitos para com a Fazenda Pública

Mu nicipal:

| - de natureza contratual;

ll - referentes as indenizaçÕes devidas ao Município de são Gabriel do oeste
por danos causados ao seu patrimônio.

Ll

AÉ.40 0 débito em litígio judicial ou administrativo somente poderá ser objeto do

REFIS se o sujeito passivo desistir, de forma irretratável, da impugnação ou do

recurso interposto, ou da açáo judicial proposta e, cumulativamente, renunciar aos

termos anteriores ou quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam o
processo administrativo ou a ação judicial respectiva.

w
Capitulo ll
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DA ADESÃo Ao pRocRAMA DE REcUPERAÇAo DE cREolro FlscAL

AÉ. 6o A adesão ao REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena de todas as

condiçÕes estabelecidas nesta Lei, no regulamento e no Termo de confissão de

Dívida e compromisso de Pagamento e o constitui confissão irretratável e
irrevogável da dívida, com reconhecimento da certeza e liquidez do valor do debito

nele descrito, interrompendo o prazo prescricional.

§ 1o. A adesão ao REFIS opera novação do lançamento anterior à luz do art. 110

do Código Tributário Nacional c/c o art. 360, inciso l, do Código Civil Brasileiro.

§ 2o. A adesáo ao REFIS sujeita ainda o contribuinte:

| - ao pagamento regular das parcelas do debito consolidado;

ll - ao pagamento regular dos tributos municipais com vencimento posterior à
data da adesão.

AÉ.70 0 pedido de parcelamento administrativo poderá ser apresentado até o dia

29 de julho de 2022.

CaPítulo lll
DO PARCELAMENTO E DO PAGAMENTO

I

Art. 80 0s débitos apurados seráo atualizados monetariamente sendo ainda

incorporados os acréscimos previstos na legislação vigente, até a data da adesão,
podendo os mesmos ser liquidados conforme as reduçôes previstas nesta Lei.

Art. 90 O parcelamento do débito perante a F azenda Pública Municipal poderá ser

efetuado em até 1 B (dezoito) parcelas mensais e sucessivas

§ 1o. Nenhuma parcela poderá ser inferior a 01 (uma) UFSGO para pessoa física

e de 02 (duas) UFSGO para pessoa iurídica

Rud Martimiano Áltes Dit s, l.2l I - Cento - CEP 79,19L000 - Sdo Gabiel do Oesle - MS
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Art. 5o A adesão ao REFIS será efetuada mediante requerimento escrito e o
parcelamento efetivado mediante assinatura do Termo de Confissáo de Dívida e
Compromisso de Pagamento, acompanhado do pagamento da primeira parcela ou

do débito total.

ParágraÍo único. A adesão ao REFIS deve abranger todos os débitos do contribuinte
para com a Fazenda Pública, ressalvado o disposto no art. 3o desta Lei
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§ 2o. Em caso de parcelamento de débitos já ajuizados, a Ação de Execuçào
Fiscal ficará suspênsa até o pagamento final do acordo de parcelamento.

Art. 10 O contribuinte poderá efetuar o pagamento do dêbito nas seguintes
condiçÕes:

l- pagamento à vista (parcela Única) com exclusão total da multa por infração,
se for o caso, e da multa e juros de mora;

ll - em 12 (doze) parcelas mensais sucessivas, com desconto de B0% (oitenta
por cento) dos juros e multa de mora e da multa por infração, se for o caso;

lll - em 18 (dezoito) parcelas mensais sucessivas, com desconto de 60%
(sessenta por cento) dos juros e multa de mora e da multa por infração, se for o
caso.

§ 1o. No caso de débitos ajuizados serão devidos ainda os honorários

advocatícios no percentual de í0% (dez por cento) sobre o valor do débito

atualizado conforme Lei complemenlar no 17312017, ou o percentual afixado em

decisão judicial.

§ 2" O vencimento das parcelas subsequentes ocorrerá 30 (trinta) dias após o
vencimento da parcela anterior.

§ 30. Quando o vencimento da parcela coincidir com dia não útil, este será
prorrogado ao primeiro dia útil subsequente.

Art. í 1 Em caso de parcelamento, as parcelas serão fixadas de acordo com as

seguintes regras:

| - Parcela inicial ou parcela de entrada:

a) Para os débitos não ajuizados a parcela inicial (enkada) será equivalente
a 10o/o (dez por cento) do valor atualizado do débito;

b) Para os débitos ajuizados a parcela inicial (entrada) será equivalente a

5% (cinco por cento) do valor atualizado do debito, acrescida dos honorários
advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) do valor do débito atualizado,
conforme Lei Complemenlar no 17312017, ou o percentual afixado em decisão
judicial.

ll - Parcelas intermediárias: resultará da divisão do saldo remanescente ao
pagamento da primeira parcela pelo número de parcelas do parcelamento.

Art. 12 O montante dos descontos de que trata o artigo 10 ficará automaticamente
quitado, com a consequente remissâo da dívida para todos os fins e efeitos de
direito.

Ruu Mlrtirni ,to Álres Dias, l.2l I - Centro CEP 79-190.000 - São Gahtiel do Oeste - MS
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Art. 13. O não pagamento das parcelas previstas No Termo de Confissão e
Compromisso de Pagamento na data fixada para seu vencimento implicará no

acréscimo de:

| - juros de mora;

ll - multa moratória;

lll - correção monetária

§3o. A coneção monetária será realizada com base no índice de correção dos

tributos municipais previsto em Lei Municipal.

Art. 14 0 contribuinte será excluído do REFIS diante da ocorrência de uma das
seguintes hipóteses:

l- inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei

Complementar;

ll - prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informaçÕes, a

diminuir ou a subtrair irregularmente debitos;

lll - inadimplência de (três) parcelas consecutivas, relativamente a qualquer

tributo abrangido pelo REFIS, inclusive decorrentes de fatos geradores ocorridos
posteriormente à data de adesão.

ParágraÍo único. A exclusão do contribuinte do REFIS acarretará a imediata

exigibiliãade da totalidade do débito confessado e não pago, aplicando-se sobre o

mo-ntante os devidos acréscimos legais, previstos na legislação municipal vigente à

época da ocorrência dos respectivos fatos geradores e, em sendo o caso, o

Rua Marlimiano Alves Dias, l.2l I - Cento - CEP 79.190-000 - São Gabiel do Oesle - MS

Fondliü: (67) 3295-21I I - Pww.§aogabiel.mt'gov'br
-DoE rl.\GLtE. DoE oRGios,s.llt'E Lt ,t ttDí"

§1o. Os juros de mora de que trata o inciso I serão calculados à razão de 1% (um

por cento) ao mês, devidos a partir do dia imediato ao do vencimento da parcela,

calculado sobre o valor monetariamente atualizado, contando-se como mês
completo qualquer fração dele, seja qual for o motivo determinante da falta de
recolhimento do tributo.

§2o. A multa de mora de que trata o inciso ll, será aplicada em:

a) 2% (dois por cento), sobre o valor atualizado do crédito de qualquer
natureza, em se tratando de recolhimento espontâneo;

b) 10% (dez por cento) do valor atualizado do crédito de qualquer natureza,
na hipótese de atuaÇão fiscal.

c) 15o/o (quinze por cento), quando se tratar de debito que já tenha sido

objeto de parcelamento anteriormente assumido e não cumprido, consolidado e
reparcelado no presente REFIS.
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restabelecimento da penalidade em sua integralidade, por infração fiscal decorrente
do descumprimento de obrigações principais e/ou acessórias.

Art. 15 No Termo de Confissão de Divida e Compromisso de Pagamento, constará

| - identificação e assinatura do devedor ou responsável,

ll - número da Carteira de ldentidade RG e órgão expedidor, de inscrição no
Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

CNPJ do devedor e/ou do responsável;

lll - número de inscrição municipal, endereço completo, telefônico e e-mail do
devedor e/ou do responsável;

lV - origem do debito, inclusive juros, multas e quaisquer outros acréscimos
que deram origem a divida;

V - valor total da divida;

Vl - número de parcelas concedidas;

Vll - valor de cada parcela;

Vlll - normas pertinentes ao parcelamento efetuado;

lX - valor dos descontos concedidos, dos juros de mora, da multa por infração e

da multa de mora.

Parágrafo único. O requerimento e o Termo de Confissão de Dívida e

Compromisso de Pagamento deverão ser firmados pelo contribuinte ou mandatário

com procuraçáo com poderes especificos para tanto, e ser instruido com cópia dos

seguintes documentos:

l- Pessoa Física: RG, CPF e Comprovante de endereço do contribuinte

aderente,

ll - Pessoa JurÍdica: Contrato Social atualizado, RG, CPF e Comprovante de

endereço do representante legal.

Capitulo lV

DrsPosrçÕES FINAIS

Art. 16. Náo haverá aplicação de penalidades e multa pelo descumprimento da

obrigação principal sobre os débitos não lançados, declarados espontaneamente,

por ocasião da adesão.
ffi
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Art. 17. Os descontos concedidos por esta Lei Complementar náo conferem
quaisquer direitos à restituição, no todo ou em parte, de importância já pagas, a
qualquer título, antes do inicio de sua vigência.

Art. 18. O Poder Executivo, em casos excepcionais, fica autorizado a promover o
agrupamento de débitos de qualquer natureza, inscritos em dívida ativa, ajuizado ou
não, com exigibilidade suspensa ou não, de um mesmo proprietário de diversas
inscriçÕes imobiliárias em uma única inscrição imobiliária, conforme critério a ser
definido em legislação especifica.

Art. 19 O Poder Executivo
Complementar.

regulamentará, no que couber, a presente Lei

JE
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Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogando a Lei
Complementar no 23012021 .

São Gabriel do Oeste - MS, 21 de fevereiro de 2.022.
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covrrssÃo DE LEGISLAçÃo,lusuçl n RnonÇÃo FINAL, covussÃo

DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO

Parecer técnico em coniunto nos termos do Art. 48 e Art 50 do

Regimento Intemo da câmara, sobre o Projeto de Lei complementar no 04, de 2l de

levereiro de 2022.

I - HISTORICO

O Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais, elaborou o

Projeto de Lei complementar no 04, de 2l de fevereiro de 2022, que "Institui o

programa de Recuperação de crédito Fiscal - REFIS 2022 e estabelece normas de

parcelamento administrativo de créditos de qualquer natureza do Município de são

Gabriel do Oeste e dá outras providências ".

DuranteatramitaçãoregimentalnãoforamapresentadasEmendas

ao Projeto de Lei ComPlementar.

Em observância ao disposto no Regimento Intemo da Câmara

Municipal, o Projeto foi encaminhado para as Comissões Permanentes competentes

para análise da matéria, ocasião em que durante reunião ordinária verificaram a

legalidade, viabilidade e demais disposições pertinentes ao Projeto de Lei em apreço

(AÍt. 40 e seguintes do Regimento Interno).

II _ MERITO

O Projeto de Lei Complementar no 04, de 21 de fevereiro de 2022,

trata-se de um programa de recuperação fiscal que visa regularizar a situação do

Pqrecer - Projeto de Lei Complenentor n" 04, de 2 I de {evereiro de 202 2 - REFIS 2022
Àveôrd. luscelino kubrsch€t,9ta. Centro Fone 67 3295.7200 - Fax 67 3295.7224

câmalâ@câôárargó m!.Bosbr - ww.âmârásgo.lnr.gov br
CEP 79490.000 -5ão GabrieLdo Oêrte - Màto GrossodoSul

@
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fisco municipal por meio

e multas da dívida com a municipalidade,

permitindo ao Poder Público implementar e aumentar sua receita e arrecadação,

conforme comprova o demonstrativo de impacto Íinanceiro e orçamentário anexo à

mensagem do Projeto.

A Comissão de Legislação' Justiça e Redação Final' nos termos do

fut' 33, l, ,,a,,, e seguintes do Regimento Intemo, analisou a conformidade material e

lormal do Projeto, concluindo o seguinte:

Quanto à legitimidade para a propositura do Projeto de Lei

Complementar, verifica-se que o mesmo não possui vício de formalidade, posto que

elaborado por parte legítima, conforme redação dos Árt' 30' I' ilL da Constituição

Federal, Art. 17, I, da Constituição Esíadual, Art' 47,II, Art' 49' Art' 51' V e Art' 70'

I, da Lei Orgânica MuniciPal'

Quanto à sua materialidade, verifica-se que o conteúdo do Projeto

de Lei complementar não afronta qualquer preceito ou princípio da constituição

Federal, Lei Orgânica Municipal, ou qualquer outro dispositivo de Lei, cumprindo'

inclusive o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme se obserya no

demonstrativo de impacto financeiro e orçamentário'

O Art. 30 da Constituição Federal dispõe que compete ao municípro

legislar sobre assunto de interesse local. Assim, resta flagrante que a proposta é de

competência do municipio e não há colisão do texto no Projeto com normas de

competência do Estado ou União.

contribuinte inadimplente junto ao

parcelamento. descontos nos juros

de concessâo de

(fi
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Entende-se por interesse local "todos os assunÍos do Município'

mesmo em que ele não fosse o único interessado, desde que seja o principal. É a sua

predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida municipal é de

interesse local". (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora

Del Rey, Belo Horizonte,1999' p.49).

O Art. 51. da I-ei Orgânica do município estabelece como

competência exclusiva do Executivo a criação de Leis que disponham sobre matéria

orçamentária.

Sobre o tema dispõe a Constituição Federal:

Art. 61. (...) § 1" - São de iniciativa privaíiva do Presidente da

República os leis que:

II - disponham sobre: a) criação de cargos, funções ou empregos

públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua

remuneração; b) organização administrativa e judiciária, matéria

tributária e orçamentória, sentiços públicos e pessoal da

administração dos Territórios ; (...).

HELY LOPES MEIRELLES, em seu Direito Municipal Brasileiro'

l5.ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 607, assim comenta a questão:

Leis de iníciativa da Cámara ou, mais propriamente, de seus

vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva,

expressa e privathtamente, à iniciatfua do prefeito. As leis

orgântcas municipais devem reprodtuir, dentre as matérias

previstas nos arls. 61, § l', e 165 da CF, as que se inserem no

3
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ESTÁOO OE À{ÀTO GROSSO DO SUI

âmbito da competência municiPal. São, pois,dein iciaÍiva exclusiva

do ore lo como che fe do Executivo local OS DTO etos de leis oue

disponham sobre a cria QO eslruturocao e otribuicão das

secretarias or e entes da Administra ão Públi a MuniciC DãI

matéria de organízaÇão administrativa laneiamento deep
execucão de obras e servicos oúblicos; crncão de carsos. funcoes

oue resos blicos na Administracão dire ta. autárquica e

fundac ional do munic tpto: o resime iurídico e Drevidenciário dos

servidores municioais. íixa aoe aumenlo de sua remuneraÇao; o

Dlano olurianual. as diretrizes orcamentárias ,oorÇamento anual

e os créditos suolementares e espectaN. Os demais proietos

competem concofientemente ao Preíeito e à cômara, na forma

regimental.

A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, nos termos do

Art. 34, e seguintes do Regimento Intemo, verificou que o Projeto de Lei

Complementar está em conformidade com a viabilidade financeira, cumpre os

requisitos impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e as demais disposições legais

que tratam da matéria.

Aliás, consta anexo ao Projeto de Lei Complementar o

demonstrativo de impacto financeiro e orçamentário, demonstrando o cumprimento

dos requisitos exigidos pela Lei Complementar n" 101, de 04 de maio de 2.000, e que

a concessão de descontos de multa e juros de mora incidentes sobre os créditos

tributários não resultará em impacto orçamentário-financeiro negativo no ano de sua

entrada em vigor, e nem nos dois seguintes.

Parecer - Projeto de Lei Complementar n' 04, de 2l de fevereiro de 2022 - REFIS 2022
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ESTADO DE MATO GROSSO

Após análise conjunta do Projeto de Lei Complementar pelas

comissões verificou-se que o mesmo encontra-se dentro dos parâmetros legais e

diretrizes orçamentárias, estando apto a ser votado'

III - CONCLUSAO

Diantedoexposto,nostermosdafundamentaçãosupracitada'as

comissões Permanentes que analisaram a matéria opinam pela aprovação do Projeto

de Lei Complementar no 04, de 21 de fevereiro de 2022'

São Gabriel do OesteMS, 09 de março de2022'

O DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

C

ED

(Presidente)

ADE,

(Relator)

SÃo DE ECONOMIA, FINANÇA

Kaií^* &fbnt
GIO KALICIA DE BRITO

(Relatora)

-.-\§o ([s
IM

(Membro)

S E ORÇAMENTO

MES

RÁLDO ROL

(Membro)
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ESIAOO OE MATO GROSSO DO SUL

Art. 10 Fica instituído o Programa de Recuperaçáo de credito Fiscal - REFIS,

destinado a promover a rec-uperação de créditos do Município decorrentes de

debitos de contribuintes, pessoas físicas ou jurídicas'

Art. 20 lncluem-se no REFIS os créditos de qualquer natureza, constituídos ou não,

inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa ou

não, inclusive os decorrentes de descumprimento de obrigaçóes principal eiou

acessória, constituídos mediante auto de infração, bem como aqueles que tenham

sido objeto de parcelamento não cumprido, independentemente da fase de

cobrança, ocorridos até 31 11212021.

Art. 30 Não podem ser incluídos no REFIS os débitos para com a Fazenda Pública

REDAÇÃO FINALAO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N"4, DE 21 DE

FEVEREIRO DE2022,

lnstitui o Programa de Recuperação de

Crédito Fiscal - REFIS 2022 e estabelece

normas de parcelamento administrativo de

créditos de qualquer natureza do

município de São Gabriel do Oeste e dá

outras providências.

CAPíTULO I

Das disposiÇÕes gerals

M unicipal:

| - de natureza contratual;

ll - referentes as indenizações devidas ao Municipio de são Gabriel do oeste
por danos causados ao seu patrimônio.

Art. 40 0 debito em litígio judicial ou administrativo somente poderá ser objeto do

REFIS se o sujeito paisivo desistir, de forma irretratável, da impugnaçáo ou do

recurso interposto, ou da ação.iudicial proposta e, cumulativamente, renunciar aos

termos anteliores ou quaisquer alegaçÕes de direito sobre as quais se fundam o
processo administrativo ou a ação judicial respectiva.

Art. 50 A adesão ao REFIS será efetuada mediante requerimento escrito e o

parcelamento efetivado mediante assinatura do Termo de confissão de DÍvida e

Âv.^ldã lu*.lino lubitsch.k, 956 . C.nlo . lonê 67 3295.71@ ' Fàt 67 3295,1228

oFríà@crm:Eelo ôr.to!.bí w*.êôàrà58o r'1s.8o!b'
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Da adesão ao programa de recuperação de credito fiscal

0



L
;rt9Ê,g CAMARA MUNICIPAL

sÀo GABRIEL DO OESTE

Compromisso com o Cidâdãô

compromisso de Pagamento, acompanhado do pagamento da primeira parcela ou

do débito total.
parágrafo único. A adesão ao REFIS deve abranger todos os débitos do

contribu'inte para com a F azenda Pública, ressalvado o disposto no Art 30 desta Lei'

Art. 60 A adesão ao REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena de todas as

condiçÕes estabelecidas nesta Lei, no regulamento e no Termo de Confissão de

Dívidá e Compromisso de Pagamento e o constitui confissão irretratável e

irrevogável da divida, com reconÀecimento da certeza e liquidez ho valor do débito

nele descrito, interrompendo o pazo prescricional.

§ 1o A adesáo ao REFIS opera novaçáo do lançamento anterior à luz do Art. '1 10

do"coaigo Tributário Nacional c/c o Art. 360, inciso I, do código civil Brasileiro.

§ 20 A adesão ao REFIS sujeita ainda o contribuinte:

| - ao pagamento regular das parcelas do debito consolidado;

ll-aopagamentoregulardostributosmunicipaiscomvencimentoposteriorà
data da adesão.

Art. 70 0 pedido de parcelamento administrativo poderá ser apresentado até o dia 29

dejulho de2022.

Art. 80 0s debitos apurados serão atualizados monetariamente sendo ainda

incorporados os acréscimos previstos na legislação vigente, até a data da adesâo,

podendo os mesmos ser liquidados conforme as reduçÓes previstas nesta Lei.

Art. 90 0 parcelamento do debito perante a Fazenda Pública Municipal poderá ser

efetuado em até 1 B (dezoito) parcelas mensais e sucessivas'

§ 1o Nenhuma parcela poderá ser inferior a 01 (uma) UFSGO para pessoa física e

de 02 (duas) UFSGO para pessoa jurídica.

§ 2o Em caso de parcelamento de débitos já ajuizados, a Ação de Execução

Fisãal ficará suspensa até o pagamento final do acordo de parcelamento'

Art. 10. O conhibuinte poderá efetuar o pagamento do debito nas seguintes

condiçóes:

| - pagamento à vista (parcela únlca) com exclusão total da multa por infração,

se for o caso, e da multa e iuros de mora;

ll - em 12 (doze) parcelas mensais sucessivas, com desconto de 80% (oitenta

por cento) dos juros e multa de mora e da multa por infração, se for o caso;

lll - em 18 (dezoito) parcelas mensais sucessivas, com desconto de 60%

(sessenta por cento) dos.iuros e multa de mora e da multa por infração, se for o
caso.

ESÍADO OE MATO GROSSO DO SUL

w
.^,

Fls

CAP|TULO III

Do parcelamento e do Pagamento
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§ 1. No caso de débitos ajuizados serão devidos ainda os honorários advocatícios

no-percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado conforme

Lei complementar no 173, de2017, ou o percentual afixado em decisão judicial.

§ 2o o vencimento das parcelas subsequentes ocorrerá 30 (trinta) dias após o

vencimento da parcela anterior.

§ 3o Quando o vencimento da parcela coincidir com dia não útil, este será

prorrogado ao primeiro dia Útil subsequente.

Art. 1í. Em caso de parcelamento, aS parcelas seráo fixadas de acordo com as

seguintes regras:

| - Parcela inicial ou parcela de entrada:

a) Para os debitos não a.luizados a parcela inicial (entrada) será equivalente

a 1O% (dez por cento) do valor atualizado do débito;

b)Paraosdébitosajuizadosaparcelainicial(entrada)seráequivalentea
5% (cincã por cento) do valor atualizado do debito, acrescida dos honorários

advocatícios no percentual de 1oo/o (dez por cento) do valor do débito atualizado,

conforme Lei compleme ntar n" 173t2017, ou o percentual afixadO em decisão

judicial.

ll - Parcelas intermediárias: resultará da divisâo do saldo remanescente ao

pagamento da primeira parcela pelo número de parcelas do parcelamento'

An. 12. O montante dos descontos de que trata o Art. 10 ficará automaticamente

quitado, com a consequente remissão da dívida para todos os fins e efeitos de

direito.

Art.13.onãopagamentodasparcelasprevistasnoTermodeConfissãoe
Compromisso de Págamento na data fixada para seu vencimento implicará no

acréscimo de:

| - juros de mora;

ll - multa moratórta,

lll - correção monetária

§í0 os juros de mora de que trata o inciso I serão calculados à razão de 1% (um

poi centof ao mês, devidos a partir do dia imediato ao do vencimento da parcela,

calculado' sobre o valor monetariamente atualizado, contando-se como mês

completoqualquerfraçãodele,sejaqualforomotivodeterminantedafaltade
recolhimento do tributo.

§2o A multa de mora de que trata o inciso ll' será aplicada em:

a)2o/o(doisporcento),sobreoValoratualizadodocréditodequalquer
natureza, em se tratando de recolhimento espontâneo;

b) 10% (dez por cento) do valor atualizado do crédito de qualquer natureza,

na hipótese de atuação fiscal.

M
ÂEnid. tus.riáo xubiBcn.k. 95a - C..úo íú!67329572@'t.,6737997224
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c) 15o/o (quinze por cento), quando se tratar de debito que já tenha sido

objeto de parceiamento anteriormenie assumido e nâo cumprido, consolidado e

reparcelado no Presente REFIS.

§3o A coneção monetária será realizada com base no índice de correção dos

tributos municipais previsto em Lei Municipal.

Art. 14. o contribuinte será excluído do REFIS diante da ocorrência de uma das

seguintes hiPóteses:

|-inobservânciadeqUalquerdasexigênciasestabelecidasnestaLei
Complementar;

ll-práticadequalqueratoouprocedimentotendenteaomitirinformaçôes,a
diminuir ou a subtrair irregularmente debitos;

lll.inadimplênciade(três)parcelasconsecutivas,relativamenteaqualquer
tributo abrangido pelo REFI'S, inciusive decorrentes de fatos geradores ocorridos

posteriormente à data de adesáo.

Parágrafoúnico.AexclusãodocontribuintedoREFlsacarretaráaimediata
exigibiliãaoe da totalidade do debito confessado e não pago, aplicando-se .sobre o

,á"ntant" os devidos acréscimos legais, previstos na legislação municipal vigente à

ãpá., O, ocorrência dos respectivos Íatos geradores e, em sendo o caso' o

iJJáoeecimento da penalidade em sua integralidade, por infraçáo fiscal decorrente

do descumprimento de obrigaçÕes principais e/ou acessórias'

Art. 15. No Termo de confissão de Dívida e compromisso de Pagamento, constará:

| - identificaçáo e assinatura do devedor ou responsável;

ll - número da carteira de ldentidade RG e órgão expedidor, de inscrição no

cadastro de Pessoa FÍsica - cPF ou no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

CNPJ do devedor e/ou do responsável;

lll.númerodeinscriçãomunicipal,endereçocompleto,telefônicoee-maildo
devedor e/ou do resPonsável;

lV - origem do debito, inclusive.iuros, multas e quaisquer outros acréscimos

que deram origem a divida;

V - valor total da divida;

Vl - número de Parcelas concedidas;

Vll - valor de cada Parcela;

Vlll - normas pertinentes ao parcelamento efetuado;

lX - valor dos descontos concedidos, dos juros de mora, da multa por infração e

da multa de mora.

Parágrafoúnico'orequerimentoeoTeÍmodeConfissáodeDividae
compromisso de Pagamento devem ser firmados pelo contribuinte ou mandatário

ãom'procuraçao corn-poderes específicos para tanto, e ser instruido com cópia dos

seguintes documentos:

aEnida,!s..li^ol(ubittôêt,958 Cê^Ío-ÍdÊ673195.7200-Fàr671295'7228
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l- Pessoa Física: RG,

aderente;

il - Pessoa Jurídica: contrato social atualizado, RG, CPF e Comprovante de

endereço do rePresentante legal.

CAP|TULO IV

Disposiçóes finais

ade arco ES

ente mbro Membro

CPF e Comprovante de endereço do contribuinte

Art. 16. Nâo haverá aplicação de penalidades e multa pelo descumprimento da

oúiig"iao principal sobre oi debitos náo lançados, declarados espontaneamente'

por ocasiáo da adesáo.

Art. 17. Os descontos concedidos por esta Lei Complementar náo- conferem

qrài.qr", direitos à restituição' no todo- ou em parte' de importância já pagas' a

qualquer título, antes do inÍcio de sua vigência'

Art. 18. O Poder Executivo, em casos excepcionais, fica autorizado a promover o

"àiupãrántooe 
débitos de qualquer natureza, inscritos em dívida ativa, aiuizado ou

não,'"o, exigibilidade suspensa ou não, de um mesmo proprietário de. diversas

ini"riç0". imãbitiárias em uma única inscrição imobiliária, conforme critério a ser

deÍinido em legislação especifica.

Art. 19. O Poder Executivo regulamentará, no que couber' a presente Lei

Complementar.

Art.20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação'

Art. 21 . Fica revogada a Lei Complementar no 230, de 1 0 de março de 2021 '

R

IFrr=E

São Gabriel do Oeste - MS, 15 de março de 2022'
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AUTóGRAFoAo PRoJETo DE LEI coMPLEMENTAR N"4, DE 21 DE

FEVEREIRO OE2022,

lnstitui o Programa de Recuperação de

Credito Fiscal - REFIS 2022 e estabelece

normas de parcelamento administrativo de

créditos de qualquer natureza do

município de São Gabriel do Oeste e dá

outras providências.

OPREFEITOMUNICIPALDESÃOGABRIELDOOESTE,ESTAdOdE
MatoGrossodoSul,fazsaberqueaCâmaraMunicipalaprovoueelesancionae
promulga a seguinte Lei:

CAPíTULO I

Das disposiçóes gerais

Da adesão ao programa de recuperaçáo de crédito Íiscal

Art. .1o Fica instituído o Programa de Recuperação de cÍedito Fiscal - REFIS'

destinado a promover a reúperaçáo de creditôs do Município decorrentes de

debitos de contribuintes, pessoas fisicas ou jurídicas'

Art.20 lncluem-se no REFIs os créditos de qualquer natureza, constituídos ou não,

inscritos ou náo em dívida ativa, ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa ou

não, inclusive os decorrentes de' descumprimento de obrigações principal e/ou

acessória, constituídos mediante auto de infração, bem como aqueles que-tenham

.úã-ãúi"t" de parcelamento não cumpridó, independentemente da fase de

cobrança, ocorridos alê 3111212021 .

Art.3oNãopodemserincluídosnoREF|SosdébitosparacomaFazendaPública
M unicipal:

| - de natureza contratual;

ll - referentes as indenizaçÕes devidas ao Municipio de Sáo Gabriel do Oeste

por danos causados ao seu patrimônio'

Art.40odebitoemlitígio.|udicialouadministrativosomentepoderáserobjetodo
REFIS se o suiêito passiv'o áesistir, de forma inetratável.'. Oa 

1m3r0119i1,^ou 
Oo

rà.rt.o int.rposto, ou da açáo iudicial proposta e, .cumulativamente' 
renunclar aos

termos anteriores ou quaisiuer alegações de direito sobre as quais se fundam o

processo administrativo ou a ação judicial respectiva'

Âvê idà rus..llno íubitki.k, 958 ce'l'Ô-Íone67'2957?m Fâr673295

oô .@c.m.Íúso m, sovbr w*càhàràt€oDo. çrngue, do. tÍgXô§, tálv.,nrrvi'l'
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Art. 50 A adesão ao REFIS será efetuada mediante requerimento escrito e o

pàicelamento efetivado mediante assinatura do Termo de Confissão de Dívida e

bompromisso de pagamento, acompanhado do pagamento da primeira parcela ou

do debito total.

Parágrafo único. A adesão ao REFIS deve abranger todos os- 
-débitos 

do

contribu'ínte para com a F azenda Pública, ressalvado o disposto no Art. 3o desta Lei'

Art. 6o A adesão ao REFIS su.ieita o contribuinte à aceitação plena de,todas as

"onoiç0". 
estabelecidas nesta Lei, no regulamento e no Termo de confissáo de

Dívidá e Compromisso de Pagamento e o constitui confissão irretratável e

irrevogável Oa divida, com reconhlcimento da certeza e liquidez do valor do débito

nele dêscrito, interrompendo o ptazo prescricional'

§ 1o A adesáo ao REFIS opera novação do lançamento anterior à luz do Art. 1'10

aoLóaigo Tributário Nacional c/c o Art. 360, inciso I, do Código Civil Brasileiro

§ 20 A adesão ao REFIS sujeita ainda o contribuinte:

| - ao pagamento regular das parcelas do debito consolidado;

ll_aopagamentoregulardostributosmunicipaiscomvencimentoposteriorà
data da adesão.

Art. 70 0 pedido de parcelamento administrativo poderá ser apresentado até o dia 29

de julho de 2022.

CAPÍTULO III

Do parcelamento e do Pagamento

.Játçg
ESIADO DE MATO GROSSO OO SUL

Art.Soosdebitosapuradosserãoatualizadosmonetariamentesendoainda
in"orporrdos os acréscimos previstos na legislação vigente, até a data da adesão'

;"d";á;;; ,"smos ser liquidados conformé as reduções previstas nesta Lei'

Art. 9o o parcelamento do debito perante a F azenda Pública Municipal poderá ser

efetuado em ate 1 8 (dezoito) parcelas mensais e sucessivas'

§ 1o Nenhuma parcela poderá ser inferior a 01 (uma) UFSGO para pessoa física e

debZ lduas; UFSGO para pessoa juridica.

§ 20 Em caso de parcelamento de débitos já aiuizados' a Açáo de Execução

f is"cai ficará suspensa até o pagamento final do acordo de parcelamento

Art. 10. O contribuinte poderá efetuar o pagamento do débito nas seguintes

condiçÕes:

l- pagamento à vista (parcela única) com exclusão total da multa por infração'

se for o caso, e da multa e juros de mora;

ll - em 12 (doze) parcelas mensais sucessivas, com desconto de 80%

por cento) dos iuros e'multa de mora e da multa por infraçáo' se for o caso;
(oitenta

uscelinolubitschek,958 cemro-tonê673195'7200''ar6732957228
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lll_em18(dezoito)parcelasmensaissucessivas,comdescontode60%
(sessánta por cento) oos juios e multa de mora e da multa por infração, se for o

caso.

§ 1o No caso de debitos ajuizados serão devidos ainda os honorários advocatícios

no"percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor-do débito atualizado conforme

Lái boÀpf 
"r"ntar 

no I 73, de 2017, ou o percentual afixado em decisão judicial.

§ 2o o vencimento das parcelas subsequentes ocorrerá 30 (trinta) dias após o

vencimento da Parcela anterior'

§3oQuandoovencimentodaparcelacoincidircomdianáoútil,esteserá
prorrogado ao primeiro dia útil subsequente.

Art. 11. Em caso de parcelamento, as parcelas serão fixadas de acordo com as

seguintes regras:

l- Parcela inicial ou parcela de entrada:

a)Paraosdébitosnãoajuizadosaparcelainicial(entrada)seráequivalente
a lOo/o (dez por cento) do valor atualizado do debito;

b) Para os débitos ajuizados a parcela inicial (entrada). será. equivalente a

5% (cinc'o por cento) do vâlor atualizado do débito, acrescida dos honorários

advocatícios no percentual de 1oo/o (dez por cento) do valor do débito atualizado,

conforme Lei Complementar no í 73, 
.de 

2§17 , ou o percentual afixado em decisáo

judicial.

ll - Parcelas intermediárias: resultará da divisáo do saldo remanêscente ao

pagamento da primeira parcela pelo número de parcelas do parcelamento'

An'l2.omontantedosdescontosdequetrataoArt.í0ficaráautomaticamente
quitado, com a consequente remissão da dívida para todos os fins e efeitos de

direito.

Art. 13. O não pagamento das parcelas previstas no Termo de Confissão e

Compromisso de pãgamento na data fixada para seu vencimento implicará no

acréscimo de:

I - juros de mora,

ll - multa moratória;

lll - coneção monetária

na hipótese de atuação fiscal

§ío Os juros de mora de que trata o inciso I seráo calculados à razão de 1% (um

poi""ntãião mês, devidosã partir do dia imediato ao do vencimento da parcela,

calculado sobre o valor 
- 

mo'netariamente atualizado, contando-se com_o mês

ããrpÉt" qualquer fraçao dàle, seia qual for o motivo determinante da falta de

recolhimento do tributo.

§2o A multa de mora de que trata o inciso ll, será aplicada em:

a) 2o/o (dois por cento), sobre o valor. atualizado do crédito de qualquer

natureza, em se tratando de recolhimento espontáneo'

b) 10% (dez por cento) do valor atualizado do crédito de qualquer natureza'

ner 5inÊ1,r. n.?.rc;.., nnv. I r'rv,l r' Â*.idà lulceliío xubittchek,9SS _C'ÔlÍo ' Fone 67
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c) 15o/o (quinze por cento), quando se tratar de débito que já tenha sido

objeto de parceiamento anteriormenie assumido e não cumprido, consolidado e

reparcelado no Presente REFIS.

§3o A correção monetária será realizada com base no índice de correção dos

tributos municipais previsto em Lei Municipal.

Art. 14. o contribuinte será excluído do REFIS diante da ocorrência de uma das

seguintes hiPóteses:

|-inobservânciadequalquerdasexigênciasestabelecidasnestaLei
Complementa r;

ll-práticadequalqueratoouprocedimentotendenteaomitirinformaçÕes,a
diminuir ou a subtrair irregularmente debitos;

lll-inadimplênciade(três)parcelasconsecutivas'relativamenteaqualquer
tributo abrangido pelo REFI'S, inciusive decorrentes de fatos geradores ocorridos

posteriormente à data de adesão.

ParágraÍoúnico.AexclusãodocontribuintedoREFlsacafielalâaimediata
erigibiliãaJ" da totatidade do debito confessado e não pago, aplicando-se .sobre 

o

má"nt"nte os devidos acréscimos legais, previstos na legislação municipal vigente à

ãp""" a" àconência dos respectúos fatos geradores e' em sendo o caso' o

restabelecimento da penalidade em sua integralidade, por infraçáo fiscal decorrente

do descumprimento de obrigaçÕes principais e/ou acessórias'

Art'l5.NoTermodeConfissáodeDívidaeCompromissodePagamento,constará:

| - identificaçáo e assinatura do devedor ou responsável;

ll - número da carteira de ldentidade RG e órgão expedidor, de inscrição no

cadastro de Pessoa Física - cPF ou no cadastro Nacional de Pessoa Juridica -

CNPJ do devedor e/ou do responsável;

lll-númerodeinscriçãomunicipal'endereçocompleto,telefÔnicoee.maildo
devedor e/ou do resPonsável;

lV-origemdodébito,inclusivejuros,multasequaisqueroutrosacréscimos
que deram origem a dívida;

V - valor total da divida;

Vl - número de Parcelas concedidas;

Vll - valor de cada Parcela;

Vlll - normas pertinentes ao parcelamento efetuado;

lX - valor dos descontos concedidos, dos juros de mora, da multa por infração e

da multa de mora.

Parágrafo único. O requerimento e -o 
Termo de Confissão de Dívida e

compromisso oe eagameniã á"ru. .", firmados pelo contrrbuinte ournandatário

com procuração com podãres especificos para tanto, e ser instruído com cópia dos

seguintes documentos:

l- Pessoa Fisica:
aderente;

RG, CPF e Comprovante de endereço do contribui te

Àwniór,ltcelino xubitÍh.k,95s ' Cenro Fonê671295 7lm_ F'r671295 7223
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ll - Pessoa Jurídica: contrato social atualizado, RG, CPF e Comprovante de

endereço do representante legal.

CAPíTULO IV

Disposições finais

Art. 16. Não haverá aplicação de penalidades e multa pelo descumprimento da

obrigação principal sobre os débitos não lançados, declarados espontaneamente,

por ocasião da adesão.

Art. 17. os descontos concedidos por esta Lei complementar não conferem

quaisquer direitos à restituição, no todo ou em parte, de importância já pagas' a

qualquer título, antes do inÍcio de sua vigência.

Art. 18. O Poder Executivo, em casos excepcionais, fica autorizado a promover o

agiupamento de debitos de qualquer natureza, inscritos em dívida ativa, ajuizado ou

náo,' "o. exigibilidade suspensa ou náo, de um mesmo proprietário de_ diversas

insciiçÕes imõbiliárias em uma única inscrição imobiliária, conforme critério a ser

definido em legislação especifica.

Art. 19. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei

Complementar.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação'

Art. 21 . Fica revogada a Lei Complementar no 230, de 1 0 de março de 2021 '

São Gabriel do Oeste - MS' 15 de março de 2022

Fe rna nd
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Sáo Gabriel do Oeste, 15 de março de 2022OÍ. n 020l2022lCltAS

Ao Excelentíssimo Senhor
JEFERSON TOMAZONI
Prefeito MuniciPal
São Gabriel do Oeste - lt'4S

comp

Fiscal

de qualquer

providências

de 2022.

consideraçáo.

Senhor Prefeito:

EncaminhamosaVossaExcelênciaautógrafoaoProjetodêlei

lementar no 412022 que "lnstitui o Programa de Recuperação de Crédito

- Refts 2022e estabelece normas de parcelamento adminisÍativo de créditos

natureza do município de Sáo Gabriel do Oeste e dá outras

" o qual foi aprovado na sessão ordinária realizada no dia 15 de março

Aproveitamos a oportunidade para enviar-lhe nossos votos de estima e

Respeitosamente

Fernan o

Pre ntv'

Conespondencra Recebtda

PREFEIÍURA MUNICIPAL OE

SÀO GABRIÊL DC OESÍE.MS
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